
A. A integração e o uso de dados
resultantes do monitoramento da
biodiversidade podem fortalecer a gestão
das cadeias de valor da
sociobiodiversidade, a conservação da
biodiversidade e o enfrentamento à crise
climática; 

B. O engajamento de comunidades e
instituições no monitoramento da
biodiversidade e dos territórios é essencial
para a manutenção das espécies; 

C. Ao valorizar as parcerias no
monitoramento da biodiversidade dos
territórios e cadeias de valor, as economias
locais são fortalecidas.

A.1. Agregar em uma base de dados os
resultados do monitoramento das espécies e
de produção relativos aos produtos da
sociobiodiversidade;

A.2. Integrar dados de monitoramento da
biodiversidade com bases climáticas e de uso
do solo para apoiar a tomada de decisão
para a adaptação às mudanças climáticas; 

B.1. Criar um painel de boas práticas de
gestão financeira e institucional e de
produção para cooperativas e associações; 

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo são destinadas à
elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos que
integrem e estimulem o uso de dados do
monitoramento da biodiversidade para o manejo
de recursos naturais na Amazônia. Este conteúdo
é direcionado a gestores públicos, legisladores e
organizações da sociedade civil de apoio e de
base comunitária.   
 
Essas discussões permeiam os objetivos da
Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), da
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT),
do Plano de Ação para Prevenção e Controle do
Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm),
do Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza (SNUC) e da
Estratégia Nacional da Bioeconomia (ENB). 

Como aprimorar o monitoramento da 
biodiversidade para o manejo de recursos naturais?  
Confira estratégias e potencialidades de integração e uso dos dados de monitoramento no manejo
de recursos 
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B.2. Engajar as comunidades e instituições no
monitoramento da biodiversidade e dos recursos
utilizados, apoiando o fortalecimento
institucional e valorizando as experiências
locais; 

C.1. Mapear iniciativas de monitoramento (com
território e espécies monitoradas) e locais onde
há interesse no monitoramento e/ou manejo e
promover intercâmbios entre atores experientes
e potenciais; 

C.2. Reconhecer o papel das mulheres e dos
jovens no monitoramento e em outras etapas da
cadeia produtiva. 



A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões realizadas em novembro de 2023, durante o
Seminário Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma. 

Aqui discutimos estratégias para integração e uso dos dados do monitoramento da biodiversidade no
planejamento e manejo de recursos naturais. Para isso, é crucial obter dados abrangentes sobre o
estado dos produtos da sociobiodiversidade, das espécies manejadas, das ameaças que enfrentam
e das políticas e ações implementadas para mitigá-los. Enquanto o monitoramento não se tornar uma
prática disseminada e abrangente, os dados para gestão dos recursos naturais persistirão dispersos
e fragmentados, dificultando sua compilação e limitando o acesso aos tomadores de decisão e às
comunidades locais. 
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Para aprimorar o monitoramento dos produtos da sociobiodiversidade e compreender os efeitos
das mudanças climáticas, é essencial que governos, empresas, comunidades e Organizações da
Sociedade Civil integrem conjuntos de dados em seus sistemas de monitoramento. Essa
integração complementaria a coleta de dados locais, permitindo uma avaliação de impacto mais
precisa. As instituições envolvidas devem utilizar esses dados, combinando-os com informações
locais para monitorar o progresso de maneira eficaz. A apresentação dos dados em formatos de
fácil interpretação, como gráficos, mapas e painéis, pode melhorar significativamente a tomada
de decisões (Stephenson; Stengel, 2020). 

Nesse contexto, o desenvolvimento de uma base de dados técnica específica para produtos da
sociobiodiversidade é crucial. Essa base deve ser composta pelos dados de monitoramento já
existentes, integrando-os com outras fontes, como a do Instituto Nacional de Meteorologia
(INMET), para proporcionar uma compreensão mais ampla dos impactos das mudanças
climáticas nos recursos e territórios. 

Além disso, a criação de mapas detalhados dos territórios e espécies monitoradas facilitaria a
visualização dos esforços em andamento e ajudaria a identificar lacunas e oportunidades para a
expansão e adaptação do manejo. O acesso aos resultados das integrações de dados biológicos,
socioeconômicos e climáticos pode auxiliar as comunidades a planejar estratégias mais
assertivas e resilientes de manejo em seus territórios. 

Por fim, é essencial compilar também os dados econômicos de produção, como os custos do
manejo e monitoramento e o valor de venda do produto. Dessa forma, é possível que iniciativas
de manejo em diferentes localidades compartilhem informações para apoiar a sustentabilidade
financeira de suas cadeias produtivas. A transparência e precisão desses dados também podem
subsidiar políticas públicas de bioeconomia e pagamento por serviços ambientais, além de
transmitir confiabilidade para financiadores. 

A. Monitoramento da biodiversidade
e integração de informações 

A implementação de boas práticas financeiras e institucionais, além do engajamento das
comunidades e instituições no monitoramento, é essencial para uma gestão eficaz dos recursos
naturais. Nesse sentido, as boas práticas podem ser disseminadas por meio de um painel virtual,
alimentado pelas próprias cooperativas e associações, a partir de práticas bem-sucedidas e
lições aprendidas. Para aprimorar as práticas de manejo, também é necessário envolver de
forma abrangente os membros de povos e comunidades tradicionais nos territórios em que o
manejo ocorre, evidenciando que o monitoramento visa um benefício comum e que, apenas com
a ação conjunta, é possível alcançar uma sustentabilidade efetiva que assegure seu modo de
vida. 
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B. Boas práticas e engajamento  
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Promover "Encontros de Saberes" é uma boa estratégia de engajamento e troca de
conhecimentos, como evidencia a experiência da Ecoporé no monitoramento e manejo da
castanha, apoiado pelo Fundo LIRA. Esses encontros facilitam a difusão e interpretação coletiva
dos resultados do monitoramento, socializando os aprendizados e gerando uma inteligência
compartilhada sobre o território e o estado do recurso manejado. 

Dentre as boas práticas, podem constar orientações para a construção de capital de giro e
definição de valor de comercialização, por exemplo, elementos essenciais para garantir a
sustentabilidade econômica dessas iniciativas. 

A promoção de intercâmbios não precisa se restringir à troca de boas práticas já existentes. É
importante também conectar essas experiências às pessoas e territórios com potencial e
interesse na implementação e fortalecimento de uma cadeia. Esse compartilhamento de
conhecimentos entre diferentes entidades e áreas de atuação permite aprender com os erros e
acertos de outras iniciativas, além de favorecer a construção de parcerias e colaborações. Entre
os temas considerados relevantes, recomenda-se o compartilhamento de experiências que
envolvam a participação de mulheres e jovens, não apenas como agentes de monitoramento,
mas como participantes ativos em todas as fases da cadeia produtiva, desde a coleta de dados
até a tomada de decisões. 

Exemplos de experiências locais podem ser vistos no projeto “O uso da Geotecnologia no apoio
à gestão dos produtos da sociobiodiversidade e proteção territorial”, da ACAJE, apoiada pelo
Fundo LIRA. O projeto empregou equipamentos de geotecnologia e capacitou os comunitários
para utilizá-los na proteção territorial e na gestão de ativos da sociobiodiversidade, formando
agentes ambientais comunitários. 

Outro exemplo é a utilização de tecnologias para o monitoramento de caça na Terra Indígena
Sete de Setembro. Desde 2009, o monitoramento é realizado em cinco aldeias, onde os próprios
indígenas registram todos os animais caçados por meio de formulários. O projeto apoiou o
manejo de fauna do povo Paiter Suruí nesse território, fortalecendo a cultura local e garantindo a
segurança alimentar. Esse processo permitiu identificar as espécies preferidas de caça e os
tabus alimentares dos Paiter, contribuindo para o manejo sustentável dos animais. 
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C. Intercâmbio e fortalecimento de iniciativas locais  

B. Boas práticas e engajamento  
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Aprimorar a integração e o uso de dados de monitoramento da biodiversidade no manejo de recursos
contribui para a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), o
Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e a Estratégia Nacional da
Bioeconomia (ENB). 

A PNGATI estabelece, no artigo 4º, inciso I, eixo 1, a) “promover a proteção, fiscalização, vigilância e
monitoramento ambiental das terras indígenas e seus limites” e b) “promover a participação dos
povos, comunidades e organizações indígenas nas ações de proteção ambiental e territorial das
terras indígenas, respeitado o exercício de poder de polícia dos órgãos e entidades públicos
competentes” (Brasil, 2012). 

A PNPCT estabelece, em seu artigo 3º, uma série de diretrizes essenciais para assegurar os direitos
desses grupos. O inciso I determina “garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios e
o acesso aos recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e
econômica”. O inciso XIII visa “garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso e a gestão
facilitados aos recursos financeiros provenientes dos diferentes órgãos de governo”. Já o inciso XVI
propõe “apoiar e garantir o processo de formalização institucional, quando necessário, considerando
as formas tradicionais de organização e representação locais”. Por fim, o inciso XVII orienta “apoiar e
garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de
organização social dos povos e comunidades tradicionais, valorizando os recursos naturais locais e
práticas, saberes e tecnologias tradicionais” (Brasil, 2007). 

Já o PPCDAm determina, no eixo I, objetivo 1, “apoiar projetos de inclusão socioprodutiva
sustentável para povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, agricultura familiar e
camponesa, e empreendimentos comunitários, valorizando as cadeias de produtos da
sociobiodiversidade”. Também consta no objetivo: “incentivar e fortalecer redes de pesquisa para o
desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias e tecnologias sociais voltadas para as cadeias da
sociobiodiversidade”. O objetivo 8 inclui “apoiar as iniciativas comunitárias de monitoramento, gestão
e proteção ambiental dos territórios, com troca e difusão de experiências entre iniciativas” (MMA,
2023). 

Entre os objetivos do SNUC, conforme o artigo 4º, inciso XIII, está “a proteção dos recursos naturais
necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento
e sua cultura, além de promovê-las social e economicamente”. Já o artigo 5º, inciso IX, enfatiza a
“necessidade de considerar as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento
e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais” (Brasil, 2000).

Políticas Públicas 
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O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa ações
de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades 
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais. 

O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 

Legado Amazônico   

A ENB estabelece, no artigo 4º, seus objetivos, sendo que o inciso II traz a “promoção das
economias florestal e da sociobiodiversidade a partir da identificação, inovação e valorização do seu
potencial socioeconômico, ambiental e cultural, com a ampliação da participação nos mercados e na
renda dos povos indígenas, das comunidades tradicionais e dos agricultores familiares”. No inciso IV,
busca-se o “desenvolvimento dos ecossistemas de inovação, do conhecimento científico e
tecnológico e do empreendedorismo”. O inciso VI propõe a “criação e o direcionamento de
instrumentos financeiros e econômicos para o estímulo e o fomento da bioeconomia” (Brasil, 2024).  

Rede LIRA
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A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores

https://lira.ipe.org.br/
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